
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1917716 - RJ 
(2021/0197764-5)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CELIA DO NASCIMENTO SIQUEIRA
ADVOGADO : MARCIO ALVIM DE ALMEIDA - RJ130919
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR. RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS. 
RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO. EXTENSÃO AOS PROFESSORES 
APOSENTADOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Cinge-se a controvérsia dos autos a verificar a possibilidade de a 
parte autora ser submetida à avaliação de Reconhecimento de Saberes e 
Competência (RSC) para fins de valoração da Retribuição por Titulação (RT), 
com os respectivos desdobramentos financeiros.

2. Ao acolher o pleito autoral, o magistrado sentenciante destacou 
que, "da análise dos autos, é possível constatar que não chegou a ser avaliada a 
documentação apresentada pela parte autora, tendo em vista o impedimento 
legal imposto pelo Colégio Brigadeiro Newton Braga (evento 1 – OUT12). (...) 
Desta forma, deve ser julgado procedente o pedido para que a Administração 
analise a documentação da autora para fins recebimento do Adicional de 
Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), previsto na Lei 12.772/2012
". A Corte de origem, por sua vez  deu provimento à remessa necessária com 
fundamento no fato de que não se poderia acolher o pleito autoral porque a 
parte autora encontrava-se na condição de inativa, tendo se aposentado em 
11/11/2002.

3. Verifica-se que, ao assim decidir, o acórdão recorrido divergiu da 
orientação jurisprudencial do STJ de que "a Lei 12.772/2012 não fez distinção 
entre o mecanismo a ser observado para o cálculo da Retribuição por Titulação, 
com base no RSC, pelo fato de o docente encontrar-se na ativa ou aposentado, de 
modo que revela-se manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de 
Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC apenas aos servidores ativos" 
(REsp 1.844.945/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 25/06/2020).
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4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 

Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1917716 - RJ 
(2021/0197764-5)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CELIA DO NASCIMENTO SIQUEIRA
ADVOGADO : MARCIO ALVIM DE ALMEIDA - RJ130919
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR. RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS. 
RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO. EXTENSÃO AOS PROFESSORES 
APOSENTADOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia dos autos a verificar a possibilidade de a 
parte autora ser submetida à avaliação de Reconhecimento de Saberes e 
Competência (RSC) para fins de valoração da Retribuição por Titulação (RT), 
com os respectivos desdobramentos financeiros.

2. Ao acolher o pleito autoral, o magistrado sentenciante destacou 
que, "da análise dos autos, é possível constatar que não chegou a ser avaliada a 
documentação apresentada pela parte autora, tendo em vista o impedimento 
legal imposto pelo Colégio Brigadeiro Newton Braga (evento 1 – OUT12). (...) 
Desta forma, deve ser julgado procedente o pedido para que a Administração 
analise a documentação da autora para fins recebimento do Adicional de 
Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), previsto na Lei 12.772/2012
". A Corte de origem, por sua vez  deu provimento à remessa necessária com 
fundamento no fato de que não se poderia acolher o pleito autoral porque a 
parte autora encontrava-se na condição de inativa, tendo se aposentado em 
11/11/2002.

3. Verifica-se que, ao assim decidir, o acórdão recorrido divergiu da 
orientação jurisprudencial do STJ de que "a Lei 12.772/2012 não fez distinção 
entre o mecanismo a ser observado para o cálculo da Retribuição por Titulação, 
com base no RSC, pelo fato de o docente encontrar-se na ativa ou aposentado, de 
modo que revela-se manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de 
Reconhecimento de Saberes e Competências - RSC apenas aos servidores ativos" 
(REsp 1.844.945/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 25/06/2020).

4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

monocrática de lavra desta relatoria que conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial de CELIA DO NASCIMENTO SIQUEIRA, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR. 
RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS. RETRIBUIÇÃO POR 
TITULAÇÃO. EXTENSÃO AOS PROFESSORES APOSENTADOS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL DA SERVIDORA INATIVA (fl. 518).

2. A parte agravante aduz, em síntese, que a Lei 12.772/2012 não 

inseriu os aposentados antes de 01/03/2013 no Sistema de Saberes e 

Competências, não devendo prosperar o entendimento de que deve ser 

garantido o direito à paridade com os servidores ativos.

3. Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a 

apresentação do presente reclamo à Turma julgadora.

4. Sem impugnação ao recurso (fl. 533).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das lançadas alegações da parte agravante, razão não 

lhe assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Cinge-se a controvérsia dos autos a verificar a possibilidade de a 

parte autora, ora agravada, ser submetida à avaliação de Reconhecimento de 

Saberes e Competência (RSC) para fins de valoração da Retribuição por 

Titulação (RT), com os respectivos desdobramentos financeiros.
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4. Ao acolher o pleito autoral, o magistrado sentenciante destacou 

que, da análise dos autos, é possível constatar que não chegou a ser avaliada a 
documentação apresentada pela parte autora, tendo em vista o impedimento 
legal imposto pelo Colégio Brigadeiro Newton Braga (evento 1 – OUT12). (...) 
Desta forma, deve ser julgado procedente o pedido para que a Administração 
analise a documentação da autora para fins recebimento do Adicional de 

Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), previsto na Lei 12.772/2012 

(fls. 234).

5. O Tribunal de origem, ao manifestar-se sobre o cerne da 

insurgência e acolher a remessa necessária, consignou que, tendo a 
gratificação por escopo fomentar a produtividade, que é incompatível com a 
situação de inatividade, não haveria na restrição imposta aos inativos qualquer 
inconstitucionalidade. No caso, a autora se aposentou em 11/11/2002 (evento 1, 
OUT6, p. 77), e não faz jus, portanto, ao recebimento da vantagem remuneratória 

concedida aos servidores em exercício a partir de 01 de março de 2013 (fls. 304).

6. Da leitura dos fragmentos transcritos, verifica-se que a Corte 

Regional deu provimento à remessa necessária com fundamento no fato de que 

não se poderia acolher o pleito autoral porque a parte autora encontrava-se na 

condição de inativa, tendo se aposentado em 11/11/2002.

7. Verifica-se que, ao assim decidir, o aresto impugnado divergiu 

da orientação jurisprudencial do STJ de que a Lei 12.772/2012 não fez 

distinção entre o mecanismo a ser observado para o cálculo da RT, com base 

no RSC, pelo fato de o docente encontrar-se na ativa ou aposentado, de modo 

que se revela manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de RSC 

apenas aos servidores ativos (REsp 1.844.945/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 

25/06/2020).

8. No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFESSOR DA CARREIRA DE ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E 
TECNOLÓGICO. LEI N. 12.772/2012. RETRIBUIÇÃO POR TITULAÇÃO. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. DIREITO À PARIDADE. INTEMPESTIVIDADE 
DO APELO NOBRE AFASTADA. DECISÃO DE PROVIMENTO DO 
RECURSO DA PARTE. MANUTENÇÃO.
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(...)

2. Mantida a decisão que deu provimento ao recurso especial, na 
medida em que o aresto regional destoou do entendimento do STJ de que 
"a Lei 12.772/2012 não fez distinção entre o mecanismo a ser observado 
para o cálculo da Retribuição por Titulação, com base no RSC, pelo fato 
de o docente encontrar-se na ativa ou aposentado, de modo que revela-se 
manifestamente ilegal restringir a obtenção do nível de Reconhecimento 
de Saberes e Competência - RSC apenas aos servidores ativos" (REsp 
1.679.551/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 25/6/2020).

3. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no REsp 
1948740/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 21/02/2022, DJe 24/02/2022).

 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E 
TECNOLÓGICO. RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS 
(RSC). VANTAGEM DE CARÁTER GENÉRICO. PAGAMENTO A 
SERVIDORES APOSENTADOS. DIREITO À PARIDADE. CABIMENTO.

1. Por força da Lei n. 12.772/2012, que dispõe sobre o Plano de 
Carreiras e Cargos de Magistério Federal, a remuneração dos servidores é 
composta de duas parcelas, Vencimento Básico e Retribuição de 
Titulação (RT).

2. O art. 18 da norma, objetivando facilitar a aquisição do direito 
à RT, criou, para os cargos da Carreira de Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico, o instrumento denominado Reconhecimento de 
Saberes e Competências (RSC).

3. Os pressupostos, diretrizes e procedimentos para a concessão 
do RSC estão estabelecidos na Resolução n. 1/2014 do Conselho 
Permanente para o Reconhecimento de Saberes e Competências e seus 
efeitos, conforme o art. 15, retroagem a 1º/3/2013. Segundo a norma, os 
RSCs, de níveis I, II e III, podem ser concedidos pelas Instituições 
Federais de Ensino (IFE) por meio da avaliação de itens tais como: a) 
experiência na área do formação ou atuação antes do ingresso na 
instituição; b) cursos de capacitação; c) atuação nos diversos níveis e 
modalidades de educação, bem como em comissões e representações 
institucionais, de classes e profissionais; d) produção de material didático 
ou implantação de ambiente de aprendizagem; e) atuação na gestão 
acadêmica e institucional; f) participação em processos seletivos, como 
banca de avaliação acadêmica e de concursos; g) outras graduações; h) 
orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa 
ou inovação; i) participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos 
ou registros de propriedade intelectual, em grupos de trabalho e oficinas 
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institucionais, no desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa, 
extensão ou inovação e de projetos ou práticas pedagógicas relevantes e 
na organização de eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais ou 
culturais; j) outras pós-graduações latu sensu; l) desenvolvimento, 
produção e transferência de tecnologias; m) desenvolvimento de 
pesquisas e atividades de extensão; n) atuação em projetos e atividades 
em parceria com outras instituições, em atividades de assistência técnica 
nacional ou internacional; o) produção acadêmica e tecnológica; p) 
outras pós-graduações stricto sensu.

4. Registra-se que, nos termos do art. 7º da Resolução n. 
1/2014, "a apresentação de atividades para obtenção do RSC independe 
do tempo em que as mesmas foram realizadas".

5. A vantagem correspondente ao reconhecimento da RSC não é 
uma retribuição por produtividade alcançada durante o exercício da 
função, ou seja, não corresponde a uma gratificaçãopropter laborem. 
Como parcela que, somada a um título de graduação, pós-graduação ou 
mestrado, adianta o recebimento de uma RT, corresponde a uma verba 
paga de modo linear e genérico aos professores em atividade.

(...)

7. Recurso especial provido(REsp 1898582/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/11/2021, DJe 
16/12/2021).

9. Incólume permanece, portanto, a decisão agravada, na qual foi 

dado provimento ao recurso especial de CELIA DO NASCIMENTO SIQUEIRA 

com o fim de, restabelecendo a sentença, julgar procedente o pedido formulado 

na exordial e determinar à UNIÃO que procedesse à análise do requerimento 

administrativo, com a correspondente avaliação dos critérios relativos ao 

Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), e os respectivos 

desdobramentos na Retribuição por Titulação (RT).

10. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno da 

UNIÃO.

11. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.917.716 / RJ
Número Registro: 2021/0197764-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5025737-81.2019.4.02.5101 50257378120194025101

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELIA DO NASCIMENTO SIQUEIRA
ADVOGADO : MARCIO ALVIM DE ALMEIDA - RJ130919
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CELIA DO NASCIMENTO SIQUEIRA
ADVOGADO : MARCIO ALVIM DE ALMEIDA - RJ130919

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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